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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 196/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, a presente proposta revoga o inciso I do art. 1º da Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001 e acrescenta-lhe o artigo 1º-B.
Em sua Mensagem (Of. nº 822/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

Temos a honra de encaminhar,  para apreciação dessa Egrégia Câmara, a inclusa mensagem, através da qual pretende o Executivo modificar a Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, que cuida das diretrizes da renúncia fiscal no Município de Londrina, pelas razões que expomos a seguir.

Conforme dispõe a Constituição Federal, é vedada a instituição de impostos sobre templos de qualquer culto, e a jurisprudência tem apontado no sentido de que, além do templo propriamente dito, as propriedades contíguas das entidades também gozam da mesma imunidade, quando relacionadas às suas atividades essenciais, contudo, como o conceito é amplo e as hipóteses são inúmeras, surgem dificuldades no âmbito da administração fazendária, de como proceder ao enquadramento correto.

A jurisprudência é pacífica quanto aos imóveis contíguos, como as casas pastorais e demais anexos ao templo, que são utilizados para atividades complementares e essenciais à principal, entretanto, quando existem imóveis destacados dos locais de culto religioso, mas que, da mesma maneira, servem inequivocamente aos fins institucionais da entidade, não se vislumbra um enquadramento específico, findando a administração pública por negar tal direito, em face do princípio da estrita legalidade, que deve ser observado, muito embora as condições apontem no sentido de que a abrangência do benefício se mostre de todo conveniente.

Assim, visando embasar a decisão dos administradores públicos sobre o tema, delineando bem a questão suscitada, o Executivo entende que a solução possa ser dada sob o foco da isenção, elencando as hipóteses de incidência do benefício, com suficiente clareza, a fim de que não pairem mais dúvidas ao se decidir. Para isso, elencamos no projeto os imóveis não contíguos ao templo, mas que sejam efetivamente utilizados em atividades essenciais e complementares, como as residências paroquiais e de zeladores, salões paroquiais, seminários, estacionamentos que servem ao templo, abrigos recreativos e prédios administrativos, além dos imóveis adquiridos para edificação futura de templo.

Com a introdução do artigo 1º-B, prevendo as hipóteses em que se deferirá o benefício, estamos propondo a revogação do inciso I do artigo 1º da Lei 8.6736/2001, que trata dos templos instalados nos imóveis alugados, incluindo-se o benefício em vigor na redação do novo artigo que se incluirá, visando agregar a matéria num mesmo dispositivo.

Por estarmos certos dos objetivos que permearam a elaboração deste documento, voltados à busca do equilíbrio financeiro e fiscal do Município com a otimização da eficiência da máquina pública, solicitamos a essa Casa de Leis a aprovação do presente projeto.”

Veja-se o quadro comparando o inciso revogado com o art. que se pretende criar:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 1º São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e das taxas agregadas:

I - as residências pastorais de propriedade das igrejas, desde que anexas ao templo, bem como os templos religiosos instalados em imóvel alugado e, em relação a estes, observados os seguinte requisitos:


a) imóvel alugado há no mínimo seis meses;
b) contrato de locação com cláusula atribuindo ao locatário a responsabilidade pelo pagamento do IPTU e das taxas agregadas;
c) edificação com instalações e características próprias para templo religioso;
d) entidade religiosa com estatuto devidamente registrado no Cartório de Títulos e Documentos e regularmente inscrita na Receita Federal.



Art. 1º-B São isentos, em relação ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e das taxas agregadas, as residências paroquiais e de zeladores, salões paroquiais, seminários, estacionamentos que servem ao templo, abrigos recreativos e prédios administrativos, de propriedade das igrejas, assim como seus terrenos para construção futura de templo, observado o disposto no § 1º, bem como os templos religiosos instalados em imóvel alugado, observado o disposto no § 2º.

§ 1º Em relação aos imóveis para construção futura de templo, devem ser observados os seguintes requisitos:

a) O imóvel deve se localizar em zona urbana em que é permitida a construção de templo;

b) A intenção de construção do templo deve ser informada à Secretaria Municipal de Fazenda, através de requerimento administrativo;

c) O projeto da construção deve ser protocolado no órgão administrativo competente, no prazo máximo de até 1(um) ano, contado da aquisição do imóvel, e a construção iniciada em até 2 (dois ) anos, contados da concessão do alvará de construção, sob pena de cancelamento da isenção a partir do exercício seguinte;

d) No caso de o imóvel ser utilizado para finalidade diversa, ou ser alienado a terceiros, caberá o pagamento total do tributo, acrescido das cominações legais.

§ 2º Em relação aos templos religiosos instalados em imóvel alugado, devem ser observados os seguintes requisitos:

a) Imóvel alugado há, no mínimo, seis meses;

b) Contrato de locação com cláusula, atribuindo ao locatário a responsabilidade pelo pagamento do IPTU;

c) Entidade religiosa com estatuto devidamente registrado no Cartório de Títulos e Documentos e regularmente inscrita na Receita Federal.

§ 3º As isenções a que alude este artigo deverão ser requeridas, anualmente, mediante comprovação dos requisitos necessários à concessão e, posteriormente, a critério da administração, poderão ser concedidas de ofício.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

A propositura da presente matéria insere-se na competência do Município, estando o projeto amparado pelos artigos 30, I, e 156, I, da Constituição Federal, e 5º, I e II, da Lei Orgânica do Município.

No tocante à iniciativa, a matéria encontra guarida no inciso IV do art. 29 da nossa Lei Orgânica, que atribui privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre matéria orçamentária.

Ademais, é necessária a estimativa de impacto orçamentário no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos dois seguintes e demais condições estabelecidas no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Oportuna ainda a menção da seguinte decisão do STF:

"Instituição religiosa. IPTU sobre imóveis de sua propriedade que se encontram alugados. A imunidade prevista no art. 150, VI, b, CF, deve abranger não somente os prédios destinados ao culto, mas, também, o patrimônio, a renda e os serviços ‘relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas’. O § 4º do dispositivo constitucional serve de vetor interpretativo das alíneas b e c do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal. Equiparação entre as hipóteses das alíneas referidas." (RE 325.822, Rel. p/ o ac. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 15-12-02, Plenário, DJ de 14-5-04). No mesmo sentido: AI 690.712-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 23-6-09, 1ª Turma, DJE de 14-8-09; AI 651.138-AgR, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 26-6-07, 2ª Turma, DJ de 17-8-07.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão não obsta ao trâmite da presente propositura por esta Casa. Ressaltamos que a matéria deverá receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Aprovada a matéria, indicamos que esta seja submetida a redação final para correções de ordem técnico-redacional.

Londrina, 19 de agosto de 2010.

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

Aprovada a matéria, indicamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnico-redacional.

SALA DAS SESSÕES, 19 de agosto de 2010.
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